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dispersao do seu povo em pequenos grupos, esfacelados pelos 
interesses do branco. "Vamos garantir nossas terras de qualquer 
maneira, delas ninguém nos expulsará", "nao vamos mais per­
mitir que nossos irmaos sejam explorados pelo branco nas fa­
zendas ou seringais. Nao toleraremos que o branco leve álcool 
as nossas aldeias ... " "Muito mais do que simples relato das 
dificuldades que vem encontrando em seu esfor<;o de sobre­
vivencia a fome, epidemias ou as cercas de arame farpado que 
o branco estende por seus territórios, a reuniao transcendeu 
de muito as expectativas. A voz de todos pode ser sintetizada 
n.esta frase do chefe Xavante Wayrotsu, pronunciada em Xa­
vante: "Se ficarmos unidos seremos mais fortes"; ou dessas de 
Adje, chefe Bororo, " ... com todos nós conhecendo os pro­
blemas de cada um, é que poderemos nos tornar fortes ... " 40 

E o dia a dia mostrou realmente que urna vida nasceu nesses 
povos índios durante essa reuniao. O povo Paresi, que vive 
disperso num chapadao, a se reunir celebra_n­
do juntos festas tradicionais, promovidas pelos chefes e d1s­
cutindo problemas comuns. Repetidas vezes utilizaram-se dos 
jornais para denunciar as invasóes de suas terras e até encami­
nharam a FUNAI a alterac;ao dos limites dum território mais 
condizente com a sua cultura e as necessidades de um povo. 
Chegaram a instalar um posta de controle para a desse 
território na única estrada que passa pela reserva. Daniel Ma­
tenho participou também da Assembléia de Chefes Indígenas 
do Cone Sul, que se reuniu em Sao Bernardino, Paraguai, cola­
borando na vigorosa declarac;ao de direitos dos pavos índios, 
promulgada naquele encontro, enquanto outro chefe Haizuma­
ré participou no Paraná de um encontro de Pastoral Indigenista 
promovido pelo CIMI, no qual participam também diversos 
líderes Kaingang. 

Os Bororo, por sua vez, levaram a sério a preocupac;ao de 
reunir mais o seu povo. Fizeram visitas aos seus irmaos de 
Rondonópolis e Paraíso. Estes últimos, que viviam humilhados 
pela cachac;a que bebiam no desespero de ver que todo o chao 
lhes tinha fugido debaixo dos pés, se reanimaram e levantaram 
acampamento, indo juntar-se ao grupo de Meruri onde estao 
hoje felizes e integrados na luta pela garantia de suas terras. 
Os Bororo enviaram documentos a FUNAI e a imprensa, de­
nunciando os fazendeiros que nao retiravam o gado de suas 
terras. Mas, nao havendo eficiente reac;ao por parte da FUNAI, 
os Bororo come<;aram a comer o gado dos fazendeiros que se 
alimentava em suas terras. E desta forma conseguiram, como os 
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seus vizinhos Xavantes, "madurar a cabec;a do Governo", na 
expressao do Cacique Ju runa, Xavante. 41 Efetivamente, tanto no 
caso Xavante como no Bororo, as providencias para a retirada 
dos fazendeiros, para delimita<;ao das áreas estao senda toma­
das pela FUNAI, nao pela ac;ao dos missionários, mas pela ac;ao 
dos índios, o que vem· ocorrendo também no caso lrantxe, que 
impediram a demarcac;ao da reserva porque a FUNAI estava de­
limitando urna área que nao correspondia a aspira<;ao do povo. 
Outra conseqüencia foi a participac;ao .de índios em todos os 
Encontros dos Missionários promovido pelo CIMI e a eleic;ao de 
dois chefes para membros do Conselho (CIMI}. Para o dia 8 
a 14 de maio de 75, por influencia do CIMI., os Munduruku do 
Alto Tapajós convocaram urna 11 Assembléia de Chefes, na 
Missao Cururu. Desta vez chegaram chefes de 13 pavos dife­
rentes. Os Povos: Galibi, Karipuna (AP}, Ti rió, Munduruku, e 
Kaxuiana (PA), Xerente (GO}, Tapirapé, Xavante, Bororo, Nan­
bikuara, lrantxe, Kayabi e Apiaká (MT}. Desta vez os missioná­
rios já nao marcaram obj-e.tivos comuns. Os índios tomaram a 

dos trabalhos do primeiro ao último dia. Mais de 60 
chefes trabalharam durante urna semana na maior ordem e 
seriedade, discutindo como quem sente a responsabilidad.e de 
um pavo oprimido. "Vamo-nos unir" foi a palavra de or­
dem neste encontro. Realmente foi um encontro de confrater­
nizac;ao. Mais de 800 índios da· tribo Munduruku sustentaram e 
organizaram a assembléia com a Missao Cururu, para que to­
dos se sentissem alegres. Dan<;as noturnas animavam a todos. 
Muitos jovens se convenceram a aprender a tocar a flauta e a 

as danc;as tribais. E aos mais velhos brilharam os olhos 
vendo-se os mestres dos autenticas troncos das tradic;óes mais 
legítimas da tribo. Os Munduruku verdadeiramente 
a voltar aos seus valores desde aquele dia, como atestam os . . , . 
m1ss1onanos. 

No mes seguinte, Bororo, Xavante, Paresi, lrantxe discuti­
ram de erguida seus problemas básicos com o Presidente 
lsmarth, em Cuiabá, e numa vi sao de Brasil: "Estamos aqui 
para sentir os problemas das áreas indígenas em todo o Brasil 
e desejamos que a FUNAI alcance os objetivos que queremos. 
Pela História da vemos que 0 índio foi massa­
crado. Anhanguera foi o maior assassino. A FUNAI e a Missao 
deviam ser unida para o mesmo fim e nao para atrasar o 
progresso do índio." "Nós, índios, temo$ responsabilidade: se 

urna fazenda é sob minha orientac;ao, nao sao os mis­
s1onanos. Um passarinho defende o seu ninho; um animal sel­
vagem defende a sua toca",42 assim falava Txibae· Ewororo, Bo-
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roro, e todos unidos exigiam respostas claras e nao evasivas das 
cúpulas da FUNAI. 

Pouco depois, os Bororo convocavam urna 111 Assembléia 
de Chefes na Aldeia do Boqueirao (Meruri) que se reuniu de 
2 a 4 de setembro de 75. Alguns missionários compareceram, 
mas expressamente convidados pelos índios. "Estas reunióes 
estao despertando os índios - dizia com muita razao Txibae 
Ewororo - no discurso de abertura. A esta Assembléia com­
pareceu mais um representante de outro pavo: um Guarani, 
Nenito, de Dourados." As suas denúncias: "Caiouá e Guarani 
ali (sul do Mato Grosso) é tratado como gado que a gente pega 
e póe no campo", "madeira estao tirando", "família estao des­
pejando na rua", "tem prisao para índio", "os índio tao lá 
igual urna sardinha, apertado, porque tudo cercado de arame", 
"dono ali foi jogado fora". 43 Estas e outras denúncias de Nenito~ 
despertaram nos chefes resoluc;óes espontaneas: "A gente pre­
cisa conhecer o irmao que precisa mais", dizia um chefe Xa­
vante. E juntos tomaram a resoluc;ao de conhecer mais a fundo 
a situac;ao dos povos indígenas dispersos. Enviaram imediata­
mente um Xavante e um Bororo, para o sul do Mato Grosso1 
para reconhecer a situac;ao e, alarmados, o·s dois seguiram di­
reto para Brasília, para fazer a denúncia ao Presidente da FUNAI. 
Semelhantemente dois Xavante e um Bororo foram enviados para 
o Sul do País a fim de tomar conhecimento da situac;ao dos Kain­
gang e dos Guarani. 

A experiencia destes tres encontros, bem como outro en­
contro similar realizado no Parque Nacional do Xingu, ao qual 
nos referimos acima, nos convenceram de duas coisas: 1) os 
povos indígenas estao despertando para a defesa dos seus di­
reitos e estao recomec;ando a assumir, a acreditar na sua história 
e a crescer nos valores particulares que Deus neles semeou; 2) 
se este despertar nao for interrompido pela violencia e opres­
sao, o Novo Mundo está em processo de ser descoberto. Os 
povos indígenas vao sobreviver e o mundo iníquo do branco, 
que infelicita a toda pessoa que nele entre, tem os seus dias 
contados. 
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O CIMI E A TERRA ·DOS INDIOS 

Depoiment~ d'e D. Tomás Ba1duíno, Rispo 
Diocesano de Goiás e Presidente do Consdho 
Indigenista Missionário - CIMI, a Comissao 
Parl"mentar de lnquérito destinada a investigar 
as atividades ligadlas ao sistema fundiário em 
todo o território nacional (CPI da terra). 

Brasília, 23 de marc;o de 1977 



' 

INTRODUQAO 

Ao encetarmos a honrosa tarefa de depor, perante esta CPI 
do Sistema Fundiário, sobre os problemas das terras indígenas, 
queíemos nos colocar, como missionários, na posic;ao da lgreja 
que se sente impelida ao servic;o de todos os homens, mas, de 
modo preferencial, dos oprimidos e marginalizados. 

Queremos nos situar, aqui, dentro desta missao evangeli­
zadora que se realiza na libertac;ao total do homem. ·Assumi­
mos, pois, nossa ac;ao missionária, como obra ao mesmo tempo 
de Evangelizac;ao e de promoc;ao humana, pois, como diz Paulo 
VI: "A lgreja nao admite circunscrever a sua ac;ao missionária 
apenas ao campo religioso, como se se desinteressasse dos pro­
blemas temporais do homem" (Exortac;ao Apostólica Evangelii 
Nuntiandi, n.0 34) . 

Conforme o Concilio Vaticano 11, "Deus destinou a Terra, 
com tudo o que ela contém, para uso de todos os homens e 
povos, de tal modo que os bens criados devem bastar a todos, 
com eqüidade, sob a direc;ao da justic;a acompanhada pela ca­
ridade" (Constituic;ao Pastoral Gaudium et Spes, n.0 69). 

Ao defendermos, pois, a terra dos índios, embora nos 
apoiemos imediatamente no texto da Lei 6001 e reivindique­
mos sua aplicac;ao, ternos plena consciencia de estarmos plei­
teando para eles um direito que nao é fruto de outorga gene­
rosa dos nossos legisladores, mas sim algo inerente a sua con­
dicao de Povo de homens e a sua dignidade de Filhos de Deus. 
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A HISTóRIA DAS TERRAS INDIGENAS 

"O índio americano é o dono milenar da terra; a terra é 
do índio. O índio é a própria terra. O índio é o dono da terra, 
com títulos de propriedade ou sem eles. " . 

Quisemos lembrar, no início de noss? ~epo1me~to nesta 
CPI urna das conclusoes do Parlamento 1nd10 Americano do 
Co~e Sul - que, em outubro de 1974, reuniu no Pa~aguai di­
versos representantes de povos indígenas deste ~ont1nente -
para deixar bem claro, de início, que o CIMI. considera sua pre­
senc;a, aqui, um mero e limitado substitutivo das vozes. q~e, de 
pleno direito, deveriam fazer-se ouvir Pº! est.a Com1ssao: as 
dos indígenas brasileiros - cuja convocac;ao, a1nda em .tempo, 
poderá elucidar, melhor do que qualquer outro depo1ment~, 
a trágica situac;ao em que se encontram ?s _cerca ~e ~80 mil 
remanescentes dos aproximadamente 3 milhoes de 1nd1os que 
habitavam o País a época do Descobrimento. 

Esperamos que esta CPI do Sistema Fundiário apure, com 
· rigor, isenc;ao e coragem, as causas da situac;ao em ~u.e se en­

contram 10 milhoes de famílias de lavradores bras1le1ros sem 
terra, marginalizados por um " processo de desenvolvimento" 
que, justam:ente por excluí-los, nao merece esse nome. A . mar­
gem da marginalidade dos lavradores, encontram-se hoje ~s 
povos indígenas, cuja problemática, embora merec;a ser anah­
sada por urna CPI específica, tentaremos apresentar, no que 
se refere ao aspecto das terras. 

A espoliac;ao das terras indígenas ver:n <;>correndo, e~ toda 
a extensao das Américas, desde que aqu1 p1sou o conquistador 
europeu. É sobejamente conhecida - até p~r _ preconceituos~s 
filmes exibidos regularmente pela nossa telev1sao - o extermi­
nio quase completo dos índios que habitavam a América do 
Norte, pelo simples fato de ousarem defender s~as terras, legado 
dos ancestrais que os invasores brancos quenam, a qualquer 
pre<;o, ocupar. Um olhar a História nos mostra que igu~I ou 
pior foi a sorte dos Incas, Maias e Astecas, senhor~s de bnlhan­
te civiiizac;ao, destruída impiedosamente pela cobic;a dos espa· 
nhóis ali chegados. 

No Brasil, lembramos com tristeza o desaparecimento das 
Reduc;oes Guaraníticas que, entr·e os anos de 1610 e 1768, mos­
traram um· modelo de sociedade verdadeiramente exemplar, 
onde, com a assistencia dos missionários jesuítas, os Povos Gua­
ranis partilhavam, na justic;a e na igualdade, os frutos de urna 
terra comum (Tupambaé - terra de Deus) e de um trabalho 
organizado sem expJorac;ao de uns sobre os outros. Como to-
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dos sabemos, a displicencia das autoridades coloniais, que, ao 
redefinir as fronteiras do Sul do País, nao reconheceram as pos­
ses e os domínios daqueles povos, foi a primeira responsável 
pelos posteriores massacres levados a efeito tanto por forc;as 
oficiais quanto por bandidos aventureiros, também conhecidos 
por "bandeirantes", que hoje os compendios escolares apre­
sentam como heróis. 

A tao louvada expansao de nossos limites territoriais para 
além da linha do Tratado de Tordesilhas foi igualmente obtida 
a custa do sangue índio. O desaparecimento de dezenas de 
nac;oes indígenas foi o pre<;o da terra tomada ao lmpério es­
panhol pelo avan<;o dos bandeirantes. 

Todos estes fatos - poderaó objetar os ilustres membros 
desta Comissao - pertencem ao p~ssado e, embora os lamen­
temos, nada mais nos cabe fazer. Antes assim fosse!. . . Os 
erros do passado, senhores deputados, apenas a História os 
conta, e seus responsáveis, hoje desaparecidos, já nao podem 
ser · argüídos por eles. O . que nos parece inconcebível é que 
hoje - quando tao aguda é a questao do respeito aos direi­
tos humanos; quando acusac;oes de genocídio, prontamente 
desmentidas, se levantam no Exterior contra as autoridades de 
nosso País, quando existem um Estatuto do fndio e um órgao 
oficial encarregado da assistencia as popula~oes tribais -, hoje 
esteja ressuscitando, com pleno apoio e incentivo financeiro do 
Governo, a figura do "bandeirante" na pessoa do latifundiário 
ou "paulista", usurpador das terras indígenas, para cujas ob­
jetivos todos os meios sao válidos. 

O gravíssimo problema das terras dos índios nao pode ser 
solucionado enquanto. nao se repensar a política desenvolvi· 
mentista do Governo brasileiro, procurando situar corretamente 
as competencias e possibilidades do órgao oficial de assistencia 
ao índio. A FUNAI, como é sabido, encontra-se subordinada ao 
Ministério do Interior, que abriga também, entre outros órgaos, 
a SUDAM - Superintendencia de Desenvolvimento da Amazo­
nia. Por diversas vezes o CIMI uniu sua voz a de antropólo­
gos e indigenistas que propuseram a vincula<;ao da FUNAI di­
retamente a Presidencia . da República, junto a qual o órgao 
encontraría a indispensável for<;a e autonomia, .hoje in,existente, 
que lhe permitiria contestar as freqüentíssimas investidas da 
SUDAM e de seus beneficiários - as empresas agropecuárias, 
mineradoras etc. contra as terras e a própria vida dos fndios. 

De nada adianta o presidente da FUNAI apregoar urna for­
~a que realmente nao tem - como repetidas vezes vem fa-
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zendo. Ainda recentemente, num debate promovido pelo se­
manário Opiniao (cuja divulgac;ao foi vetada pela Censura), o 
General lsmarth afirmava: "O Estatuto do f ndio deu a forc;a ne­
cessária a FUNAI para efetivamente fazer a defesa da comuni­
dade indígena em todos os aspectos. Esse Estatuto pode ter 
falhas, mas é urna arma poderosa nas maos da FUNAI, para 
fazer o que deve ser feito. A FUNAI nao precisa consultar nin­
guém para cumprir a lei. Podemos tomar a iniciativa, e ternos 
poder de polícia para atuar. Ternos a forc;a na mao. É só nao 
nos omitirmos em relac;ao aos problemas ( ... ) Se a FUNAI pre­
cisar, pode-se valer do Exército para resolver um problema ( ... ) 
A FUNAI tem tudo na mao. É só cumprir a lei. (. .. ) As ac;oes de 
despejo estao atingindo os grandes proprietários, que estao 
correndo (das áreas indígenas) do Sul do País." 

Como órgao ·subordinado a um Ministério encarregado da 
política desenvolvimentista, só resta a 'FUNAI reconhecer, pela 
boca de seu presidente, que "o que tem acorrido nessa Ama­
zónia Legal 'é que ·a FUNAI tem recebido fatos consumados, sem 
prévia consulta, re talvez tenha faltado urna coordenac;ao entre 
todos os órgaos que operam na área" (palavras do General ls­
math de Araújo Oliveira na Assembléia Legislativa do Mato 
Grosso, 2-10-75). Sua Excia. se refería, nessa ocasiao, aos gra­
ves problemas que estavam ocorrendo entre comunidades in­
dígenas da Amazonia, cujas terras tinham sido cortadas por es­
tradas que !hes levaram doenc;as, prostituic;ao, alcoolismo, morte. 
Ainda nesse pronunciamento, o General lsmarth afirmava que, 
diante dessas ocorrencias, só restava a FUNAI "adaptar-se ao 
fato consumado para minimizar os efeitos decorrentes sobre as 
comunidades indígenas". 

É essa· passividade, senhores deputados, que nos preocupa. 
A Hist6ria, sempre, e a opiniao pública nácional e internacional, 
desde já, vao julgar implacavelmente a omissao e conivencia 
dos participantes do extermínio das populac;oes indígenas. · Ex­
termínio que se inicia, em todos os casos, pelo roubo total ou 
p~rcial de suas terras, e deveria ser coibido pelo Governo, desde 
que ele se decida a dar autonomía indispensável a FUNAI. e que 
esta se proponha a destruir o monstro da burocracia que a 
subjuga. A luta pela sobrevivenda do índio é urna questao de 
dramática urgencia, que nao pode ficar atrelada a formalis­
mos burocráticos de paquidérmicos grupos de trabalho que 
apenas produzem frios .e inconseqüentes relatórios, para de­
sespero de muitos sertanistas que, na mata, junto as comuni­
dades indígenas, sabem que o índio nao pode esperar ·OS. be-
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neplácitos de Brasília para conter os bulldozzers que já ron­
cam na direc;ao da aldeia. Afirmar que a FUNAI cabe "estabe­
lecer contatos pacíficos e explicar que a rodovia nao deverá 
prejudicá-los" 1 é ser conivente, é ser urna pe~a do mecanismo 
desumano que destrói o índio. 

AS TERRAS INDfGENAS, DENTRO DA POLfTICA 
DESENVOLVIMENTISTA 

No ·depoitnento que prestou dia 9 pp. a esta CPI~ o Pre­
sidente da Ass-ociac;ao dos Empresários da Amazonia, Sr. Joao 
Carlos de Souza Meirelles, afir~ou, mais de urna vez, que a 
ocupac;ao da Amazonia pela empJesa privada deveria respeitar 
a defi~i~ao , da~ áreas de res'ery_a·s ~cológicas, parques nacioriais 
e reservas indígenas, e que, urna vez identificadas e. delimita­
das e.ssas áreas, se aproveitariam, "POR EXCLUSÁO", ·outras 
áreas, que seriam destinadas a explorac;ao agrícola, pecuária e 
floresta!. Nao é preciso muito esforc;o de memória para ·se ver 
que, entre o asséptico depoimento do líder dos empresários e 
a trágica. realidade das tribos acossadas pelas agropecuárias e 
minerad,oras, associ~das da ·A. E. A., vai urna longa distancia, 
comparavel apenas aqueta que separa o descaso das autorida­
des em rela~~o ao futuro do_s _índios, do interesse que o mesmo 
governo man1festa pela "ocupac;ao empresarial" da Amazonia. 

Efetivamente, qual a grande razao para a abertura das ro­
dovias amazónicas? Em um momento de ufanismo desbragado, 
falou-se em que urna dessas estradas, a Transamazónica, desti­
nava-se a conduzir "homens sem terra para urna terra sem ho­
mens". 2 Constatamos hoje que. os párias nordesti nos nao ti­
ve ram, .n~ malograda "colonizac;ao" da Amazonia, a mesma 
so~te que· os bois dos emp~esários do Sul e estrangeiros, que 
hoJe .. engordam nos pastos formados onde .deveriam estar as 
lavoura~ . dos "homens seni terra''. Pastos que, mu itas vezes, 
ocuparam, também, o chao · dos legítimos "homens da terra" 
indígenas que ali já habi"tavam desde tempos imemoriais ____:. 
como os Xavantes do Mato Grosso, expulsos da área que habi­
tavam pelos proprietários da Agropecuária Suiá Missu, hoje 
vendida a multinacional Liquigás. 

c;o.mo explicar a invasao do Parque do Xingu pela Agro­
pecuaria Santa Rosa, que penetrou pelo menos 24 quilómetros 
no limite leste dessa área? Como compreender a profanac;ao 
?esse mesmo Parque pela BR-080, em 1971, sem que parte da 
area desmembrada, ao Norte, permanecesse total~ente na posse 
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·dos índios, ou revertesse "a posse e domínio pleno da Uniao", 
como determina a Lei 6001 (Estatuto do f ndio). Ao invés disso, 
como se sabe, essa área foi ocupada por fazendas, que ~oderao 
entrar em conflito com os índios Txukarramae, que· nao con­
cordaram em abandonar o seu território. 

Como justificar a entrega da terra dos Nankbikwára a v~­
rias fazendas, no vale do Guaporé, Mato Grosso, pela . própna 
FUNAI, mediante a expedic;a0 de certidoes negativas da pre­
senc;a de indios na áreal 
. Somente no vale do Guaporé, há urnas duas dezenas de 
fazendas instaladas: firmas com autorizac;oes fornecidas pela 
FUNAI: 

1 - · Leo Maniero - FUNAl/5.ª/2331 /70 
2 - . Agropecuária Uniao S.A. - FUNAl/5.ª/185/71 
3 - Agropecuária Guaporé-Galera S.A. - ·FUNAl/BSB/ 

686/71 
4 - Nhambikwara Ltda. - FUNAl/BSB/160/71 
5 - Kanaxue Agropecuária - FUNAl/5.ª/219~/70 
6 - Agropecuária Tapicuru S. A. - FUNAl/BSB/319/71 
7 - · Agr,orio - Agropecuária do Rio S.A. - FUNAI/ 

5.ª/2072/70 
8 - Cerro Azul - FUNAl/5.ª/0719/71 
g ---: Cia. Guaporé Agropecuária-Bonguapé FUNAI 

BSB/3193/71 
1 o - Bagua S . A. - Agropecuária da Bacia do Guaporé 

- FUNAl/5.ª/2072/70 
11 - Agropecuária Cabixi - FUNAl/5.ª/2518/i-O 
12 - Galera S.A. - Agropecuária Comércio e lndústria 

- FUNAl/BSB/2556/70 .. 
13 - Edmundo José Rodrigues - FUNAl/5ª./597 /71 
14 - Sape Agropecuária S.A. - Funai Gab/395/69 
15 - Agropecuária Vale do Guaporé - FUNAl/Gab/ 

406/69 

Obs.: Novas fazendas vem-se instalando na mesma área 
após essas autorizac;oes. 

. Hoje os Nanbikwára que sobreviveram as mudanc;as com­
pulsórias efetuadas pela FUNAI perambulam, famintos, pelas fa­
zendas e estradas localizadas em suas próprias terras. 
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Melhor sorte nao tiveram os Suruí de Rondonia, que, pela 
demora em se definirem as suas terras, sofreram drástica re-t 
du<;ao populacional: de 4.000, aproximadamente, existentes em 
1969, restam hoje, quando muito, 250. Eles iam ser transferi­
dos para o Parque do Aripuana, onde ficariam com os Cinta 
Larga, Zoró e Cabe~a Seca. 8 Este Parque, porém, apesar de 
demarcado pela FUNAI, está quase todo loteado para particula­
res, conforme mapa cadastral do Município de Aripuana. 

Outras invasoes em Mato Grosso: os Xavante da aldeia 
dos Areoes tem dentro de sua área urna fazenda; os de Pi­
mentel Barbosa for~m enganados pelos fazendeiros vizinhos 
que, com alguns presentes, levaram-nos a aceitar urna demar­
ca<;ao lesiva aos mesmos. 

Os Bororo também tem problemas. Embora os de Meruri, 
no município de General Carneiro, tenham conseguido urna 
marca<;ao satisfatória, pagando, para isso, com as vidas de um 
mi.ssionário e um índio, o mesmo nao ocorreu com os da Co­
lonia Teresa Cristina, em ~ Rondonópolis. Esse grupo, que teve 
o primeiro mapa de sua área desenhado por Rondon, viu re_'. 
duzirem-se para 26 mil os 65 mil hectares da reserva, que aca­
bou sendo demarcada com urna fazenda encrustada dentro, 
ocupando as melhores terras. Essa fazenda, localizada bem no 
centro da área, pertence a José de Figueiredo Ferrai, membro 
de conhecida familia paulista. · 

Estas anomalias e outras nos deixam ainda vári~s pergun­
tas: 

Como nao se impacientar diante dos sucessivos adiamen~ 
tos na demarcac;ao da terra dos Tapirapé, no município de· Lu­
ciara, MT, que fo·i em grande parte ocupada pelas agropecuá~ 
rias Tapiraguaia, Codeara (Grupo BCN) e Porto Velho (Ferti..; 
1 izantes IAP), todas tres associadas da A. E. A. - como, aliás, 
outras empresas invasoras, citadas atrás· e adiante? Se os se­
nhores deputados quiserem ver as provas da invasao, acober­
tada inicialmente pelo ex-governador do Mato Grosso, Ponce 
de Arruda, é só pedir aos danos da Tapiraguaia, sediada em 
Sao Paulo, que lhes mostrem seus documentos de proprie­
dade. Eles comprovarao que aquela área foi praticamente doada, 
em 1959, pelo referido governador a um cidadao · que, · em 
1961, vendeu-a aos atuais proprietários da fazenáa. Ouc;am 
também as lrmazinhas de Jesus, dedicadas Missionárias que, ao 
chegar aos Tapirapé, em 1952, já encdntraram naquele loca·1 
a aldeia dos índios, que tinham, como local de cac;a e lavoura; 
urna área hoje parcialmente cercada de arame pelas . tres .refe-: 

217 



ridas fazendas, que dela fizeram seus pastos e "reservas flo­
restais".' 

Como nao se revoltar com o sistema de semi-escravidáo a 
que estao sujeitas, nos seringais do Alto Purus, laco e Alto En­
vira, no Acre, as tribos Kulina, Kaxinaua, Manxineri ' e outras? 
Suas terras foram tomadas pela Fazenda Califórnia (do Grupo 
Atala Copersucar), Companhia de Desenvolvimento Novo Oeste 
(do Grupo Atlantica-BoaVista), Fazenda Sobral, Fazenda Petró­
polis etc. e hoje eles se encontram como empregados naquela 
que seria sua propriedade, recebendo de seus esbulhadores, 
muitas vezes, urna garrafa de pinga como pagaménto de dia 
de· trabalho. 5 . . 

Como acreditar que, em Roraima, onde ainda . hoje os indí­
genas representam pelo menos um terc;o da populac;áo do terri­
tório, nao haja sequer urna única área efetivamente demarcada e 
respeitada? Como acreditar, aintja, que as "compuls6es violentas 
por parte dos fazendeiros'' contra os índios, de que falou o Ge­
neral lsmath em seu depoimento, dia 17 pp., sejam acobertadas 
e estimuladas pelo Delegado Regional da FUNAI de Boa Vista, 
Sr. José Carlos Alves, como der:iunciaram diversos líderes das 
tribos Makuxi, Wapixana e Taurepang, presentes a Assembléia 
de Tuxauas, no rio S~rumu, em janeiro pp. - assembléia que 
a FUNAI, arbitrariamente, disolveu, talvez por nao querer ouvir 
a voz acusadora dos índios? 6 

Como entender que os índios Yanomani, do mesmo Terri­
tório, ainda nao tenham hoje, sequer, sua área definida, quan­
do propostas para a criac;áo da Reserva foram encaminhadas a 
Brasília por missionários e funcionários da FUNAI, sucessiva­
mente em 1968, 1969, abril de 1974 e outubro do mesmo 
anos? 1 

PEQUENOS LAVRADORES E GRANDES FAZENDEIROS 

Esta Comissáo certamente percebeu que, até agora, nos 
referimos quase que exclusivamente a invasáo das terras indí­
genas por parte das grandes empresas latifundiárias, sejam elas 
agropecuárias, mineradoras ou colonizadoras. Ninguém Ignora, 
certamente, os conflitos - alguns até bastante recentes - em 
que se defrontaram índios e pequenos lavradores, sobretudo 
posseiros. Também é de conhecimento geral que, em outras 
áreas indígenas, invadidas por posseiros e outros intrusos me­
nores, o conflito está latente, podendo estourar a qualquer 
momento. O depoimento do General lsmarth a esta CPI faz 
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referencia a muitas dessas invasoes (aliás, o presidente da FU.NAI 
sempre se refere a posseiros e intrusos e, com parcimónia, 
a fazendeiros, sem esclarecer que, sobretudo na Amazonia, 
quas~ !odos esses '.'fazendeir<?,s" sao, na verdade, prósperos in­
dustria1s e banque1ro~ - do Sul do País ou estrangeiros -
que se esc.ondem atras de urna S. A. e que, freqüentes vezes, 
sequer se 1nteressam por tomar conhecimento e coibir a·s in­
fra~6es. trabalhistas, as grilagens, a ac;ao dos jagunc;os e outras 
arbitrariedades que se cometem na implanta<;áo ·e desenvolvi­
mento de suas fazendas). 8 

Um exemplo apenas: o poderoso grupo ltamarati, dono das 
Fazendas Agroana, Pecuama, Guanabara Bandeiran.te 67 Buriti . , , ' 
Apemague - todas em Mato Grosso, instalou-se numa área de 
aproximadamente 300 mil . hectares, entre os ríos Juruena e Pa­
pagaio, invadindo urna dezena. de glebas com titulos definitivos 
e também urna parte da Reserva Pareci decretada ' em 1968. 
Qval o título aparente que o · grupo ltamarati apresentou para 
se ·so~repor aos títulos _rea.is e válidos? Simplesmente a compra 
dos d1re1tos de ocupac;ao de urna parte daquela área, ao serin­
galista Propício Loureiro. O CIMl denunciou este "negócio", 
em 197 4, ao correspondente de O Estado de Sao Paulo em 
Cuiabá, mas a matéria foi ..;__ quem sabe, por qu·ais intere~ses? 
- v~tada pela Censura oficial a que, na ocasiao,i estava sujeito 
esse JO-rnal. · . 

Como dizíamos, nao ignoramos as invas6es de áreas indí­
genas por posseiros e outros pequenos lavradores. f: preciso 
atentar, porém, para o fato de que, na maior 'parte dos casos· . . . , 
os posse1ros. que hoje sao in,va~ores de terras dos índios já 
~oram, anteno.rmente, eles proprios, invadidos e ~xpulsos ·das 
areas que cult1vavam, por ·grupos poderosos de grileiros e pre­
postos dos grandes latifundiários. Como dissemos no documen~ 
to em que o CIMI se manifestou sobre o assassinato -do Padre 
Rodolfo Lunkenbein, missionário entre ós índios Bororo do 
Mato Grosso, em julho do ano passado: 

" ... As mesmas empresas capitalistas que invadem as terras dos 
fndios estao igualmente expulsando posseiros e pequénos lavradores. 
Por esse motivo, algumas vezes, posseiros e trabalhadores rurais, 
~sb~lhados de, s~u meio de trabalho, sao compelidos a ocupar áreas 
1~d1genas. i: facil perceber,_ todav¡a, que, por trás de eventuais agres­
s~es de p~q,uen.os lav~ad?res contra as, á~eas indígenas, estao a agres­
s~o do la~1fu!1d10 capitalista que, em ultima análise, é o responsável 
~1reto e md1reto pelo esbulho da terra 'dos índios. Aliás - con­
tinua o documento - quer~mos denunciar a cortina de fumac;a que 
a ~UNAI e alguns setores ligados aos grandes proprietários de terra 
estao lan~ando sobre a opiniao pública, mostrando- toda invasao de 

219 



\ 

área indígena como obra de posseiros. Na verdade, os choques entre 
possei ros e índios sao relativamente pequenos. Os maiores proble­
mas, muitas vezes promovidos ou, pelo menos, acobertados por ór­
gaos do Governo sao causados pela invasao das terras indígenas pe­
las grandes companhias pecuárias, madeireiras e mineradoras, nacio­
nais e multinacionais . " t 

Em seu depoimento a esta CPI., o General lsmarth afirmou 
que as sérias deficiencias da infra-estrutura da FUNAI na Ama­
zonia foram "fruto de urna política adotada" (pelo órgao até 
1976) "de dar prioridade as comunidades do Sul do País''. Mais 
adiante, Sua Excelencia enumerou, detalhadamente, o número 
de arrendatários e invasores das áreas indígenas do Sul. Nao 
nos agradaria concluir que a "prioridade" da FUNAI tenha se li­
mitado ao cadastramento dessas irregularidades - que, de 
resto, já tinham sido objeto de urna CPI na Assembléia Legis­
lativa do Rio Grande do Sul, em 1968. Mas, de fato, o que se 
observa é urna total descren<;a dos índios Kaingang, Guarani e 
Xokleng, de voltarem a recuperar suas terras. Privados delas, nao 

i sao poucos os índios que se empregam como bóias-frias, sobre­
tudo no Paraná e em Sao Paulo, "integrando-se" ao mais mise­
rável e explorado contingente de trabalhadores do País. 

Como já aludimos ao falar das invasoes na Amazonia, tam­
bém no Sul é significativa a presen~a de grandes empresas 
ocupando a terra e dilapidando o patrimonio indígena. No P. l. 
lbirama, em Santa Catarina, a firma Marchetti explora madeira­
de-lei, sassafrás e palmito da terra dos índios Xokleng. No P. l. 
Mangueirinha, PR, onde vivem 300 Kaingang e Guarani, a grila­
gem promovida pelo governo de Moysés Lupion, em 1949, to­
mou 8. 976 hectares dos índios, deixando-lhes apenas 8.804 ha. 
A parte grilada, onde existiam 170 mil pinheiros, foi vendida 
pelo governo estadual do Paraná a Companhia ·forte e Cury, 
que a revendeu ao Grupo Slaviero, atual "proprietário". 1º Se·­
gundo depoimento do presidente da FUNAI a esta CPI, o P. In­
dígena Mangueirinha nao apresenta ir.vasoes . Será um fantas­
ma esse grupo Slaviero, que ocupa mais da metade da área 
indígena? 

A firma Marochi invadiu o P. l. Rio das Cobras, no municí­
pio de Laranjeiras do Sul, PR, onde também explora os pinhei­
rais . 11 Em Nonoai, RS, a firma Hermínio Tissiani & Cia. Ltda. 
apossou-se fraudulentamente de 20 km2 da área indígena e trans­
feri u o título para o atual "proprietário", Artur Dal' Astro. 1 2 

Essas e outras empresas, além de ocuparem a terra indíge­
na, dilapidam-na, carreando para fora urna incrível quantidade 
de pinheiros, que representam significativa parcela do patrimo-
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nio indígena, nos termos no Artigo 22, caput, do Estatuto do 
f ndio: "Cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente das 
terras que habitam e o dil'CUto ao usufruto exclusivo das rique­
zas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes." 

Ora, o mais espa.ntoso é que a própria FUNAI, tutora dos 
índios brasileiros, tem-se mostrado, por meio do DGPI - De­
partament~ Geral do Pat~imonio, Indígena - a maior explora­
dora das nqu~zas ~atura1s .das areas do Sul. Vejam, senhores 
deputados, ?s 1orna1s dos d1~s 24 e seguintes, de fevereiro, que 
relatam a v1nda, a esta Capital, dos caciques das tribos Kain­
gang e Guara~i do já referido Posto Indígena de Mangueiri­
nha, no Parana, para protestar contra as atividades da serraria 
do DGPI naquela área. 13 O próprio General lsmarth reconhe­
ceu a evidencia das denúncias, e o IBDF fechou a serraria da 
FUNAI, lavr~~do u~ a~to, d.e infra~ao de quatro itens. o caso . 
de Mangu~1nnha na<? e un1co. Os Kaingang do p. l. Xapecó, 
em . . X~nxere, SC, estao ~endo também espoliados de seus pi­
nhe1ra1s por outra serrana~do DGPI, com capacidade para ser­
rar até 3. 000 dúzias de tábuas por mes. u. 

No final do ano passado, esses Kaingang escreveram a sede 
da FUNAI, nesta Capital, pedindo, mais urna vez, que lhes fos­
se perm~tido utilizar os pinheiros de sua própria área, para a 
constru~ao de um galpao para· armazenagem das colheitas. En­
quanto isso, na serraria do DGPI, milhares de cnrzeiros de tábuas 
sao comercializados diariamente, sem que os índios perceba~ 
qualquer parte dos lucros do seu órgao de l!Ssisten.cia. Em No.:. 
noai, RS, os Kaingang veem igualmente desaparecerem seus pi­
nheiros, que sao vendidos, em toras, pela mesma FUNAI. 

Muito embora a posse e usufruto exclusivo das terras que 
habitam as popula~oes indígenas lhes sao garantidos pelo Art. 
22 da Lei n.0 6001, de 19 de dezembro de 1973, contudo a 
FUNAI possui dentro de sua própria estrutura o Departamento 
e.era! do Patrimonio l.ndígena - DGPI -, que vem ·sugando e 
dtlap1dando esse mesmo patrimonio. Tais sao os desmandos 
do DGPI que o antropólogo George Cerqueira Zarur, ex-diretor 
do Departamento Geral do Planejamento Comunitário da 
FU~AI, nao duvidou chamá-lo de "o monstro", no Simpósio 
realizado em Salvador, fevereiro de 1976. 

Dado que, por motivos óbvios, os funcionários do DGPI e .. ' ' 
co~sequentemente, de toda a FUNAI, n&o possam prestar de-
Pº'?1entos capazes de revelar todos os desmandos sobre terras 
1nd.1genas, esta CPI da Terra, em boa hora constituída, sentir­
se-1a frustrada em seu objetivo e nao resistiria a crítica da opi-
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niao pública, caso nao tivesse a possibilidade de. p~squisar de~­
:tro da própria FUNAI o problema das ter~as 1nd1gena~. Sena 
preciso ver o jogo de interesses e pressoes ,~e o: órgao ve'!1 
sofrendo nao obstante afirmac;oes em contrano de seu presa-, -
dente, a ponto de estar a servic;o de outros ~nteresse~ ':lue nao 
os dos índios, que constituem sua única razao de ex1st1~. 

A marginalizac;ao que o índio sofre dentro de su~ própria 
terra invadida e espoliada compele-o, como já dissemos, a pro­
curar outros meios de sobrevivencia ("sobrevivencia" é o ter­
mo exato). Assim é que encontramos, no subúr~io d~ ~arragem, 
na zona rural da Capital paulista, 15 famílias de Guarani, quase 
todas procedentes de Mangueirinha, as quais co_mprir.ni~as em 
tres alqueires de terra emprestada por um particular nao: en-;­
contram outra .alternativa senao a mendicancia em que podem 
ser encont.radas, com bastante freqüencia, nas ruas de Sao -Paulo. 

Essa ou piór situac;ao é a em que se encontram -os ·poucos 
sobreviventes das tribos de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco 
e Paraíba. Em Minas Gerais, concretamente, os Maxakali estao, 
no momento, empenhados numa luta desigual pela sua terra, 
ameac;ada por fazendeiros. Essa dramática realidade j~ foi re­
ferida pelo Presidente da FU.NAI, no depoimento do dia 17 pp. 
Gestaríamos apenas de ressaltar que essas tribos sao o triste 
exemplo do que poderá vir a ocorrer com ~utros grupos .indí­
genas, hoje acossados pelos grandes fazende1ros e'. outros inva­
sores. Aliás, é o que já está acontecendo com um · grupo da 
quase extinta tribo Tupiniquim, no Espírito Santo .(~o qual o 
General lsmarth nao se referiu - embora, no início 'de seu 
depoimento, nao tenha ar~ola~o ~sse estado entre aqueles ~u.e 
nao contam com populac;oes 1nd1genas). As terras 9os ~up1n1-
quim estao hoje ocupadas pelos empreendimentos de r~flores~ 
tamento e celulose do poderoso grupo Aracruz - .que, . diga-se 
de passagem, é também responsável pela expul~ao viol.enta d~ 
numerosos posseiros. 

DEMARCA<;ÁO URGENTE, CONDl<;ÁO PARA SE DETER 
1
A . 

VIOLf:NCIA E O EXTERMfNIO . .· ... 

O Estatuto do (ndio, em seu art. 65, determina que· "o po­
der executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcac;ao das 
terras indígenas ainda nao demarcadas". Mas, segundo o pre­
sidente da FUNAI, em seu depoimento a esta CPI, "é evio~nte 
que nao vamos conseguir cumprir o prazo previsto. na lei n.0 

6001 /73" ... P~rguntamos: quais as razoes para urna tao cate-
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górica certeza do descumprimento da Lei, na boca de quem 
está aí para faze-la cumprir? · 

O depoimento do General lsmarth contém algumas pos­
síveis justificativas: desde a incongruencia entre limites fixados 
há muitos anos e a realidade encontrada no momento da de~ 
marcac;ao, ou a localiia~ao de grupos fora das divisas decreta­
das, até a parcimónia dos recursos financeiros colocados a dis..: 
posic;ao da FUNAI para essa· tarefa. Segundo o General lsmarth~ 
"entre 1972 e 1976, a ·fUNAI demarcou 4. 627 km de pe'rím:etro 
de áreas indígenas", dispondo, para .isso, dos seguintes. recur­
sos: 1972: Cr$ 600 mil; 1973, Cr$ 800 mil; 1974, Cr$ 2.800 mil; 
1975, 13.900 mil; 1976, 10.000 mil. "Para 1977", continua Sua 
Excel'encia, "contaremos com Cr$ 12 milhoes e pretendemos 
demarcar, em números redondos, 3 .. 000 km." A simples leitura 
destas cifras nos traz, inevitavelme~te, urna interrogac;ao: Por 
que, nos anos anteriores, dispohdo de mais fartos recursos, a 
FUNAI. demarcou proporcionalmente muito men~s do que se 
pr_opoe ~ fazer, em 1977? · Castou-se inutilmente o dinheiro pú-:­
blico, ate 1976? Ou se pretende, .em 1977, acenar novamente 
com metas ilusórias, cujo descumprimento aument'ará ainda 
mais a frustrac;ao e desesperanc;a das comunidades indígenas, 
v ítimas do impla~ável avan~o dos latifundiários invasores? 

·Nao nos parece elevada a .soma de Cr$ 12 milhoes para a 
demarcac;ao de áreas indígenas, em 1977, sobretudo se a com­
pararmos, por exemplo, com os Cr$ 140 milhoes que a multi:.. 
nacional Volkswagen receberá, até 1982, de incentivos fiscais 
,do Governo, isto é, dinheiro de impostas que deveria reverter 
em benefício <lo povo e que vai ser empregado para d~rrubar 
~ q~e.in:1ar 70 mil ~~c~ares de mata . para formac;ao de pastagens 
.art1f1c1a1s, no mun1c1p10 de Santana do Araguaia, Pará . 1 s . 

Para a desesperadora questao da sobrevivencia do índio, de­
finitivamente condicionada a demarcacao de suas terras o mo-. ' 
-delo desenvolvimentista do Governo nao oferece, porém, mais 
do que Cr$ 12 milhoes, em 1977. 

Será isso, porém, que determina os sucessivos descumpri­
mentos dos programas demarcató'rios da FUNAI? Ou, privilegia­
das, com,o s~o co~ .os incentivos fiscais, nao estarao as· grandes 
empresas lat1fund1anas bastante fortes e seguras para, por diver­
sas formas, pressionar o órgao oficial de prote~ao ao índio, para • 
q~e vá protelando inadiáveis demarca~oes? Por· que nao se eli­
mina a burocracia demarcatória com a mesma presteza com que 
o G~~neral lsmarth de Araújo Oliveira dispensou o decreto do 
Presidente da República, exigido pelo Artigo 20· da Lei 6001, 
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quando -se tratou de remover de seu habitat a tribo dos Kren­
akarore, -0s tristemente famosos "índio.s gigantes"?, 

lnfelizm~n~e, senhores deputados, somos for~ados a con­
cluir qu:e o órgao oficial de assistencia ao índio só se dispoe a 
trabalha.r quando a opiniao pública toma conhecimento de sua 
omissao e/ ou conivencia face a des mandos observados em 
áreas indígenas, ou quando pressionados pelo próprio índio. 
Essa é a única explicac;ao para o súbito interesse pelas tribos 
de Roraima e do Acre, áreas que, segundo o General lsmarth, 
merecerao prioridade da FUNAI, este ano. No Acre, antes dos 
levantamentos efetuados pelo CIMI, em novembro de 1975 e 
janeiro, abril, maio e junho de 1976 - cujos relatórios entre­
gues a FUNAI comprovaram a completa espoliac;ao das terras 
dos índios naquele Estado 16 - nao existia nenhum Posto Indí­
gena e a FUNAI era a grande ausente. E, em Roraima, as quei­
xas dos Tuxaua r~unidos em Surumu, em janei.ro último, em 
Assernbléia que a FUNAI resolveu dissolver, parecem ter atraído 
a atenc;ao da Presidencia do órgao, que agora promete deslocar 

• para aquele Território tres Grupos de Trabalho. · , 
Essa tentativa de pensar feridas supuradas - ao invés de 

pr.evenir as infecciosas invasoes das terras indígenas - nos 
parece extremamente inconseqüente. A demarcac;ao da Reser­
va de Meruri custou as vidas do Bororo Simao Cristino, do mis­
sionárió salesiano Rodolfo Lunkenbein, membro do CIMI, e 
de um dos participantes do ataque a aldeia, dia 15 de julho de 
1976. De certa forma, esses trágicos acontecimentos podem 
ser também creditados a burocracia da FUNAI, que, desde 1974, 
vinha sendo alertada constantemente por índios e missionários 
sobre a gravidade da situac;ao. 11 · 

Também os Guajajara, no Maranhao, Suruí, em Rondónia, 
e muitos outros, estao empapando com o próprio sangue a 
terra que ainda nao sabem se verao demarcada. Será tao difí­
ci I, assim, compreender que a rápida e corajosa demarcac;ao 
das áreas indígenas bloquearia, no nascedouro, essa espiral de 
violencia? 

CONCLUSA O 

Senhores Membros desta Comissao Parlamentar de lnqué­
rito. 

Ao atendermos a convocac;ao para este depoimento, nao 
tivemos outro propósito que o de oferecer a contribuic;ao dos 
missionários que atuam junto aos índios, para a sobrevivencia, 
com dignidade, dos povos indígenas. .. 
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Evangelizar é promover a libertac;ao de todas as condic;oes 
opressiyas e revelar a vida nova de Jesus Cristo Ressuscitado. 
Por issó, o trabalho do CIMI. e de todas as Missoes só poderá 
realizar-se garantindo ªº índio o- seu legítimo direito . a terra, 
condic;ao essencial de sua sobrevivencia e seu desenvolvimento 
integral. · 

r: necessário, senhores Deputados, que no Congresso Fe­
d~ral os pov~s indígenas do Brasil 1encontrem aqueles que se 
d1sponham, d1uturnamente, a defender-lhes os direitos~ 

Conscientes de seus próprios desacertos e limita~oes, os 
missionários do Brasil, aqui representados pelo CIMI, oferecem 
esta sua · cofaborac;ao, que nada mais significa que a indispen­
sável coerencia com a linha de a~ao definida na Prim'eira As­
sembléia de Pastoral Indigenista, realizada em junho de 1975 
em Goiania: · ' 

· "Apoiar decidida e eficazmente, em todos os níveis,. o direito 
. que tem os povos indígenas de recuperar e garantir o dqmínio de 

sua . terra, nos termos do .. Ar.t. 11 da Convenc;ao 107 da OIT, . urna 
vez que eles sao os proprietários originários e parte .integrante da 
"!lesma terra. Terra apta e sµficiente para um crescimento demográ­
fico adequado a sua realidade ecológica e sócio-economica/' 

Muito obrigado. 

Brasília, 23 de mar~o de 1977 

·D. Tomás Balduino 
Presidente do CIMI 
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história deste povo, cujas raízes devem 
ser respeitadas e preservadas. 

O POVO CONDENADO é o retrato 
de um drama sem paralelo em . nossa 
história, · onde a opressao e a morte 
constantes nao conseguiram sepultar a 
dignidade e a coragem de um povo. 

· ·· ~ também o desmascaramento de cer­
tos mitos de nossa história, como os 
bandeirantes, que aparecem aqui sem 
a auréola da historiografia oficial, mas 
como verdadeiros genocidas, cruéis e 
mercenários. ~ ainda a redescoberta, em 
sua verdadeira dimensao, de figuras ex­
traordinárias de nossa história, como 
Sepé Tiaraju, hoje lendário nos cam­
pos rio-grandenses. 

Eliezer Pacheco é o autor de CO­
LONIZA<;AO E RACISMO, editado em 
convenio FIDENE/ EDITORA ARTENOVA, 
e com O POVO CONDENADO traz 
urna contribui~ao a histor:cgrafia bra­
sileira que se tornará leitura obrigató­
ria a todos o~ que estudam ou se inte­
ressam pela história de nosso povo. 

\ 

ALVARO PACHECO - Editor 
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